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APRESENTAÇÃO 
 
A promoção da saúde constitui um dos principais pilares para a construção de uma 

assistência mais preventiva, humanizada e resolutiva. Em um cenário marcado por constantes 
transformações científicas, tecnológicas e sociais, torna-se indispensável ampliar o 
conhecimento e fortalecer práticas capazes de responder às diferentes necessidades de saúde da 
população. 

O e-book “Atualizações em Promoção da Saúde 3” reúne produções científicas que 
abordam temas relevantes para a qualificação do cuidado nos diversos níveis de atenção. Os 
capítulos apresentam reflexões, evidências e experiências relacionadas à prevenção de doenças, 
à educação em saúde, ao ambiente hospitalar, à qualidade de vida e à atuação integrada das 
equipes multiprofissionais. 

Esta obra busca aproximar o conhecimento científico da prática profissional, 
contribuindo para o desenvolvimento de estratégias de cuidado mais seguras, eficientes e 
centradas nas necessidades dos indivíduos e das comunidades. Ao reunir diferentes 
perspectivas, o livro evidencia que promover saúde envolve não apenas prevenir agravos, mas 
também acolher, orientar, educar e estimular a autonomia dos pacientes. 

Desejamos que esta publicação seja uma fonte de atualização, aprendizado e inspiração 
para estudantes, pesquisadores, docentes e profissionais da saúde, incentivando novas reflexões 
e práticas comprometidas com a excelência da assistência e com a melhoria da qualidade de 
vida da população. 

Boa leitura! 
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RESUMO 
 
OBJETIVO: Analisar a cobertura vacinal e o perfil epidemiológico das doenças 
imunopreveníveis no Brasil, considerando sua distribuição temporal, territorial e populacional, 
bem como os principais desafios relacionados à manutenção da proteção coletiva e ao 
fortalecimento das ações de imunização e vigilância epidemiológica. MÉTODOS: Trata-se de 
uma revisão narrativa, descritiva e qualitativa. A busca foi realizada nas bases Medical 
Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE/PubMed), Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Electronic Library Online 
(SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando os descritores “Cobertura Vacinal”, 
“Vacinação”, “Doenças Preveníveis por Vacina”, “Programas de Imunização” e 
“Epidemiologia”, combinados pelos operadores AND e OR. Foram incluídos artigos publicados 
entre 2023 e 2026, disponíveis integralmente em português, inglês ou espanhol e relacionados 
ao contexto brasileiro. Inicialmente, foram identificadas 10 publicações, das quais sete 
atenderam aos critérios de elegibilidade e compuseram a síntese final. Os dados foram 
organizados e analisados de forma descritiva e comparativa. RESULTADOS: A cobertura 
vacinal apresentou redução persistente antes da pandemia de COVID-19, com intensificação 
nos anos seguintes, principalmente entre os imunobiológicos do calendário infantil. As regiões 
Norte e Nordeste concentraram os maiores agrupamentos de baixa cobertura. Apenas 38,3% 
dos municípios alcançaram a meta da primeira dose da tríplice viral e 12,9% atingiram a meta 
da segunda dose. As taxas de abandono foram classificadas como altas ou altíssimas na maioria 
dos municípios. Também permaneceram áreas com risco elevado de transmissão, associadas às 
dificuldades de acesso, falhas nos registros, baixa continuidade dos esquemas e limitações na 
organização dos serviços. CONCLUSÃO: A redução e a distribuição desigual das coberturas 
vacinais comprometem a proteção coletiva e aumentam o risco de reintrodução de doenças 
imunopreveníveis. O trabalho contribui para o direcionamento de ações de busca ativa, 
microplanejamento, qualificação dos registros e fortalecimento da vacinação nos territórios 
mais vulneráveis. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Cobertura Vacinal; Doenças Preveníveis por Vacina; Epidemiologia; 
Programas de Imunização; Vacinação. 
 
 
ABSTRACT 
 
OBJECTIVE: To analyze vaccine coverage and the epidemiological profile of vaccine-
preventable diseases in Brazil, considering their temporal, territorial, and population 
distribution, as well as the main challenges regarding the maintenance of herd immunity and 
the strengthening of immunization and epidemiological surveillance efforts. METHODS: This 
is a narrative, descriptive, and qualitative review. The search was conducted in the Medical 
Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE/PubMed), Latin American and 
Caribbean Health Sciences Literature (LILACS), Scientific Electronic Library Online 
(SciELO), and Virtual Health Library (VHL) databases, using the descriptors “Vaccine 
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Coverage,” “Vaccination,” “Vaccine-Preventable Diseases,” “Immunization Programs,” and 
“Epidemiology,” combined using the operators AND and OR. Articles published between 2023 
and 2026, available in full text in Portuguese, English, or Spanish, and related to the Brazilian 
context, were included. Initially, 10 publications were identified; seven met the eligibility 
criteria and were included in the final synthesis. Data were organized and analyzed descriptively 
and comparatively. RESULTS: Vaccine coverage showed a persistent decline prior to the 
COVID-19 pandemic, with an intensification of this trend in subsequent years, particularly 
regarding vaccines in the childhood schedule. The North and Northeast regions concentrated 
the largest clusters of low coverage. Only 38.3% of municipalities met the target for the first 
dose of the MMR vaccine, and 12.9% met the target for the second dose. Dropout rates were 
classified as high or very high in the majority of municipalities. Areas with a high risk of 
transmission also persisted, associated with difficulties in access, record-keeping failures, low 
continuity of vaccination schedules, and limitations in service organization. CONCLUSION: 
The decline and unequal distribution of vaccine coverage compromise herd immunity and 
increase the risk of the reintroduction of vaccine-preventable diseases. The work contributes to 
guiding active search efforts, micro-planning, improving record quality, and strengthening 
vaccination in the most vulnerable areas. 
 
KEYWORDS: Vaccine Coverage; Vaccine-Preventable Diseases; Epidemiology; 
Immunization Programs; Vaccination. 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

A vacinação constitui uma das intervenções mais relevantes para a prevenção de 

doenças transmissíveis, por reduzir a ocorrência de casos graves, hospitalizações, sequelas e 

mortes evitáveis, além de contribuir para a melhoria das condições gerais de saúde da 

população. No Brasil, essa estratégia foi consolidada com a criação do Programa Nacional de 

Imunizações (PNI), em 1973, responsável pela organização do calendário vacinal e pela 

ampliação do acesso gratuito aos imunobiológicos em todo o território nacional (Batista, 2023; 

Brasil, 2024). 

Ao longo de sua trajetória, o PNI contribuiu para o controle, a eliminação ou a redução 

expressiva de doenças como poliomielite, sarampo, rubéola, difteria, coqueluche, tétano e 

meningites. Esses avanços tornaram a cobertura vacinal um importante indicador da proteção 

coletiva, da qualidade dos serviços de saúde e da capacidade de resposta do Sistema Único de 

Saúde (SUS), sobretudo diante de doenças transmissíveis que podem produzir surtos e elevada 

morbimortalidade (Secundino; Fonseca, 2026). 

A cobertura vacinal corresponde à proporção da população-alvo que recebeu 

determinado imunobiológico em um período e território definidos, permitindo acompanhar o 

cumprimento das metas estabelecidas para cada vacina. A manutenção de percentuais elevados 

e homogêneos reduz a formação de grupos suscetíveis, interrompe cadeias de transmissão e 
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protege indiretamente pessoas que não podem ser vacinadas por idade ou condições clínicas, 

reforçando a relevância desse indicador para o planejamento das ações de saúde (Batista, 2023). 

Apesar da estrutura histórica e da reconhecida abrangência do programa brasileiro, 

observa-se uma tendência de redução das coberturas vacinais, principalmente a partir da 

segunda metade da década de 2010. Esse cenário tem sido relacionado às dificuldades de acesso 

aos serviços, falhas nos registros, desigualdades territoriais, menor percepção do risco das 

doenças, disseminação de informações falsas e hesitação vacinal, fatores que comprometem a 

adesão da população aos esquemas recomendados e favorecem o acúmulo de indivíduos 

suscetíveis (Costa; Martins, 2025). 

A pandemia de COVID-19 intensificou as dificuldades relacionadas à vacinação de 

rotina, pois provocou interrupções temporárias de campanhas, sobrecarga dos serviços, redução 

da procura pelas unidades de saúde e deslocamento de recursos humanos e materiais. Como 

consequência, crianças, adolescentes e adultos deixaram de receber doses previstas no 

calendário, ampliando o contingente de pessoas com esquemas incompletos e aumentando a 

vulnerabilidade coletiva diante de doenças que permanecem circulando ou apresentam risco de 

reintrodução no país (Costa; Martins, 2025). 

Entre 2018 e 2022, foram analisadas aproximadamente 432,7 milhões de doses 

aplicadas na população infantil brasileira, identificando-se declínio mais acentuado entre 2019 

e 2021 e recuperação apenas parcial em 2022. As vacinas que exigem múltiplas doses 

apresentaram maior fragilidade, enquanto as regiões Norte e Nordeste concentraram padrões 

mais expressivos de vulnerabilidade e desigualdade, demonstrando que a recuperação das 

coberturas não ocorreu de maneira uniforme entre os diferentes territórios brasileiros (Moraes 

et al., 2026). 

As diferenças regionais demonstram que as médias nacionais podem ocultar municípios 

e grupos populacionais com níveis insuficientes de proteção, exigindo análises que considerem 

as particularidades locais. Fatores como desigualdade de renda, condições socioeconômicas 

desfavoráveis, limitações da infraestrutura assistencial, menor cobertura da atenção primária e 

dificuldades geográficas de deslocamento influenciam o acesso às vacinas, especialmente em 

territórios rurais, periféricos, indígenas e socialmente vulneráveis (Oliveira et al., 2026). 

A redução da cobertura vacinal também se relaciona à possibilidade de reemergência de 

doenças anteriormente controladas, como demonstrado pelo comportamento epidemiológico do 

sarampo no território brasileiro. Após atingir aproximadamente 96% de cobertura e receber, em 

2016, a certificação de eliminação da circulação endêmica do vírus, o Brasil voltou a registrar 
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transmissão da doença, com mais de nove mil casos confirmados até outubro de 2019, além de 

óbitos concentrados principalmente entre crianças pequenas (Silva et al., 2023). 

O perfil epidemiológico do sarampo mostra que a distribuição das doenças 

imunopreveníveis não ocorre de maneira uniforme entre regiões e grupos populacionais, sendo 

influenciada por características demográficas e sociais. Em estudo nacional, a região Norte 

apresentou o maior número de casos, enquanto crianças com até um ano corresponderam a 

41,12% das ocorrências, pessoas pardas representaram 47% dos registros e foram identificados 

seis óbitos, demonstrando a maior vulnerabilidade de determinados segmentos populacionais 

(Moraes et al., 2020). 

Além do sarampo, agravos como coqueluche, meningite meningocócica e febre amarela 

permanecem relevantes para a vigilância epidemiológica brasileira, em razão do potencial de 

transmissão, gravidade clínica e ocorrência de surtos. Entre 2007 e 2024, as coberturas médias 

observadas foram de 85,54% para a vacina pentavalente, 83,83% para a meningocócica C, 

95,03% para a tríplice viral e 57,55% para a febre amarela, revelando comportamentos distintos 

entre os imunobiológicos e os territórios analisados (Secundino; Fonseca, 2026). 

Nesse contexto, o problema que fundamenta este estudo está relacionado à persistência 

de coberturas vacinais insuficientes e heterogêneas, paralelamente à manutenção ou 

reemergência de doenças imunopreveníveis em diferentes unidades federativas. A compreensão 

conjunta desses indicadores torna-se necessária para identificar populações suscetíveis, 

reconhecer desigualdades territoriais e epidemiológicas e subsidiar ações de busca ativa, 

comunicação em saúde, vigilância, qualificação dos registros e organização dos serviços 

responsáveis pela vacinação (Camelo Neto; Silva; Freitas, 2026). 

A realização deste estudo justifica-se pela necessidade de produzir uma análise 

integrada da vacinação e do comportamento epidemiológico das doenças preveníveis por 

imunização, contribuindo para o planejamento de intervenções compatíveis com as 

particularidades regionais brasileiras. Assim, objetiva-se analisar a cobertura vacinal e o perfil 

epidemiológico das doenças imunopreveníveis no Brasil, considerando sua distribuição 

temporal, territorial e populacional, bem como os principais desafios relacionados à 

manutenção da proteção coletiva e ao fortalecimento das ações de imunização e vigilância 

epidemiológica. 

 

2. METODOLOGIA 
O presente estudo consiste em uma revisão narrativa da literatura, de natureza descritiva 

e abordagem qualitativa, desenvolvida com o propósito de analisar a cobertura vacinal e o perfil 
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epidemiológico das doenças imunopreveníveis no Brasil. A revisão narrativa foi adotada por 

possibilitar a integração crítica de evidências provenientes de estudos com diferentes 

delineamentos metodológicos, favorecendo a compreensão das tendências temporais da 

cobertura vacinal, das desigualdades regionais e dos fatores relacionados à ocorrência e 

reemergência de doenças preveníveis por vacinação. 

A busca bibliográfica foi nas bases Medical Literature Analysis and Retrieval System 

Online (MEDLINE/PubMed), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS), Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS). Foram selecionados estudos nacionais e internacionais relacionados à cobertura vacinal 

e às doenças imunopreveníveis no Brasil. As estratégias foram aplicadas individualmente em 

cada base, mediante a combinação de descritores controlados, termos livres e operadores 

booleanos. Também foi realizada busca manual nas referências dos artigos selecionados. 

A estratégia de busca foi elaborada com base nos vocabulários controlados Descritores 

em Ciências da Saúde (DeCS) e Medical Subject Headings (MeSH), utilizando cinco 

descritores centrais: "Cobertura Vacinal" (Vaccination Coverage), "Vacinação" (Vaccination), 

"Doenças Preveníveis por Vacina" (Vaccine-Preventable Diseases), "Programas de 

Imunização" (Immunization Programs) e "Epidemiologia" (Epidemiology). Os descritores 

foram combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR, conforme as especificidades 

de indexação de cada base consultada, visando ampliar a sensibilidade e a especificidade da 

recuperação das publicações. 

Foram incluídos artigos científicos publicados entre 2023 e 2026, disponíveis na íntegra, 

nos idiomas português, inglês ou espanhol, que apresentassem dados referentes à cobertura 

vacinal, ao comportamento epidemiológico das doenças imunopreveníveis, às tendências 

temporais, à distribuição espacial ou às estratégias de fortalecimento das ações de imunização 

no contexto brasileiro. Foram considerados elegíveis estudos ecológicos, epidemiológicos, 

descritivos, séries temporais, análises espaço-temporais e pesquisas que abordassem 

indicadores de vacinação em âmbito nacional, regional ou municipal. 

Foram excluídas publicações duplicadas, editoriais, cartas ao editor, dissertações, teses, 

resumos de eventos científicos, revisões de literatura, estudos desenvolvidos exclusivamente 

em outros países e pesquisas que não apresentassem resultados relacionados ao objetivo desta 

investigação. Também foram excluídos artigos que abordavam exclusivamente aspectos 

laboratoriais, imunológicos ou clínicos das vacinas, sem analisar indicadores de cobertura 

vacinal ou o perfil epidemiológico das doenças imunopreveníveis. 
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O processo de seleção ocorreu em duas etapas. Inicialmente, procedeu-se à leitura dos 

títulos e resumos das publicações recuperadas nas bases de dados, seguida da leitura integral 

dos estudos considerados potencialmente elegíveis. A busca inicial identificou 10 publicações 

relacionadas à temática. Após a aplicação dos critérios de elegibilidade, três estudos foram 

excluídos por apresentarem duplicidade, ausência de resultados originais ou incompatibilidade 

com o escopo da pesquisa, resultando em sete artigos incluídos na síntese narrativa, em 

consonância com os resultados apresentados neste estudo. 

A extração das informações foi realizada mediante um instrumento elaborado pelos 

autores, contemplando as variáveis: autoria, ano de publicação, objetivo, delineamento 

metodológico, período de análise e principais resultados. Posteriormente, os estudos foram 

comparados de forma descritiva, permitindo a identificação de convergências, divergências e 

lacunas do conhecimento acerca da evolução da cobertura vacinal, das desigualdades territoriais 

e das estratégias voltadas à recuperação dos indicadores de imunização. 

Os resultados foram organizados em categorias temáticas relacionadas às tendências de 

redução da cobertura vacinal, à heterogeneidade espacial entre regiões brasileiras, ao abandono 

dos esquemas vacinais, ao risco de reintrodução de doenças imunopreveníveis e às estratégias 

de fortalecimento do PNI. A discussão foi conduzida mediante análise crítica dos achados, 

buscando estabelecer relações entre os diferentes estudos incluídos e o contexto epidemiológico 

brasileiro. 

Por se tratar de uma revisão narrativa elaborada com dados provenientes de estudos já 

publicados e disponíveis publicamente, não houve participação direta de seres humanos nem 

acesso a informações individuais identificáveis. Dessa forma, não foi necessária a submissão 

ao Comitê de Ética em Pesquisa. Entretanto, foram respeitados os princípios de integridade 

científica, reconhecimento da autoria, fidelidade às informações consultadas e adequada 

apresentação das fontes utilizadas. 

Como limitações metodológicas, destacam-se a ausência de um protocolo previamente 

registrado, a não realização de avaliação formal da qualidade metodológica dos estudos e a 

possibilidade de subjetividade durante a seleção e interpretação das publicações. A restrição 

temporal e linguística também pode ter excluído estudos pertinentes. Além disso, a diversidade 

dos delineamentos, períodos e indicadores analisados dificultou a comparação direta entre os 

resultados e impossibilitou a realização de uma síntese quantitativa ou metanálise. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO   
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A busca inicial reuniu dez publicações potencialmente relacionadas à cobertura vacinal 

e às doenças imunopreveníveis no Brasil. Após a leitura dos títulos, resumos e textos completos, 

três publicações foram excluídas por duplicidade, ausência de resultados próprios ou 

incompatibilidade com o recorte temático. Assim, sete artigos compuseram a síntese, 

abrangendo séries temporais, análises espaciais, classificação do risco de transmissão e 

estratégias territoriais de recuperação vacinal. 
 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos na revisão integrativa sobre cobertura vacinal e perfil 
epidemiológico das doenças imunopreveníveis no Brasil 

 
Autores e 

ano 
Objetivo Delineamento e 

período 
Principais resultados 

 
 
Homma et 
al. (2023) 

 
 
Descrever o Projeto pela 
Reconquista das Altas 
Coberturas Vacinais e sua 
execução nos territórios 

 
 
Comunicação breve 
sobre estratégia 
implementada desde 
2021 

A redução das coberturas começou 
em 2012, acentuou-se a partir de 
2016 e foi agravada pela pandemia. 
O projeto estruturou ações de 
vacinação, sistemas de informação, 
comunicação e educação. 

 
Palmieri et 
al. (2023) 

 
Analisar a cobertura da tríplice 
viral e da poliomielite, sua 
tendência temporal e 
dependência espacial 

 
 
Estudo ecológico 
nacional, 2011–2021 

A tríplice viral apresentou variação 
anual de −6,4% e a poliomielite de 
−4,5%. Norte e Nordeste 
concentraram agrupamentos 
espaciais de baixa cobertura. 

 
Neves et 
al. (2024) 

 
Analisar a tendência temporal 
da cobertura vacinal durante o 
primeiro ano de vida 

 
Estudo ecológico de 
série temporal, 2011–
2020 

Houve tendências decrescentes para 
BCG, pentavalente, poliomielite e 
tríplice viral. A hepatite B 
apresentou comportamento 
estacionário. 

 
Moura, 
Neto e 
Souza-
Santos 
(2024) 

 
Avaliar a cobertura e a taxa de 
abandono da vacina tríplice 
viral nas macrorregiões 
brasileiras 

 
Estudo ecológico 
espaço-temporal nos 
5.570 municípios, 
2014–2021 

Apenas 38,3% dos municípios 
alcançaram a meta para a primeira 
dose e 12,9% para a segunda. A 
taxa de abandono foi alta ou 
altíssima na maioria dos 
municípios. 

 
Santana et 
al. (2026) 

 
Classificar o risco de 
transmissão de doenças 
imunopreveníveis nos 
municípios paulistas antes e 
depois do microplanejamento 

 
Estudo epidemiológico 
ecológico com nove 
imunobiológicos, 
2022–2023 

A proporção de municípios que 
atingiram as metas aumentou, 
enquanto o risco alto diminuiu. 
Entretanto, municípios médios e 
grandes permaneceram mais 
vulneráveis. 

 
Alves et al. 
(2026) 

Analisar as heterogeneidades 
temporal e espacial das 
coberturas infantis por meio 
da razão entre doses aplicadas 
e esperadas 

 
Estudo ecológico nas 
capitais brasileiras, 
2010–2021 

Ocorreu redução significativa para 
todos os imunobiológicos a partir 
de 2015, com maior intensidade nas 
capitais das regiões Norte e 
Nordeste. 

 
Rago, 
Novais e 
Zucchi 
(2026) 

 
Analisar as tendências de 
cobertura de 12 vacinas 
destinadas às crianças 
menores de cinco anos 

 
Estudo ecológico 
nacional de série 
temporal, 1998–2024 

Onze das doze vacinas 
permaneceram abaixo das metas 
ministeriais. A febre amarela 
apresentou crescimento insuficiente 
para atingir a meta, enquanto a 
BCG manteve tendência 
decrescente. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026. 
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A redução da vacinação infantil antecedeu a pandemia de COVID-19 e apresentou 

continuidade durante diferentes períodos de observação. Homma et al. (2023) situaram o início 

da queda em 2012, com intensificação a partir de 2016 e agravamento durante a emergência 

sanitária. Alves et al. (2026) identificaram diminuição significativa para todos os 

imunobiológicos do calendário básico infantil a partir de 2015. A proximidade temporal desses 

resultados confirma que a pandemia ampliou um problema previamente estabelecido nos 

serviços de imunização, em vez de representar sua origem exclusiva. 

Neves et al. (2024) registraram variações anuais negativas para BCG, pentavalente, 

poliomielite e tríplice viral entre 2011 e 2020, sem crescimento em qualquer vacina ou território 

brasileiro. Rago, Novais e Zucchi (2026), ao ampliarem o acompanhamento até 2024, 

constataram que onze dos doze imunobiológicos avaliados permaneciam abaixo das metas 

estabelecidas pelo Ministério da Saúde. A continuidade do declínio em intervalos distintos 

caracteriza uma recuperação nacional insuficiente, incapaz de recompor os níveis de proteção 

acumulados durante décadas de atuação do PNI. 

Palmieri et al. (2023) calcularam redução anual de 6,4% para a cobertura da tríplice 

viral e de 4,5% para a vacina contra poliomielite entre 2011 e 2021. Moura, Neto e Souza-

Santos (2024) acrescentaram que somente 38,3% dos municípios atingiram a meta de 95% para 

a primeira dose da tríplice viral, proporção reduzida para 12,9% na segunda dose. A queda da 

cobertura e a baixa conclusão do esquema ocorrem de forma complementar, pois ampliam 

simultaneamente o número de crianças não vacinadas e de crianças parcialmente protegidas. 

Santana et al. (2026) identificaram redução do risco de transmissão de doenças 

imunopreveníveis nos municípios paulistas entre 2022 e 2023, embora os percentuais tenham 

permanecido elevados. Nos municípios de grande porte, a classificação de risco alto diminuiu 

de 100% para 91,2%; entre os municípios médios, passou de 90,8% para 66,7%; e, nos 

pequenos, de 68,3% para 56%. A permanência de maior vulnerabilidade nos centros mais 

populosos favorece a propagação dos agentes infecciosos em razão da densidade demográfica, 

da mobilidade diária e da circulação entre municípios. 

Alves et al. (2026) localizaram maior intensidade de redução nas capitais das regiões 

Norte e Nordeste, particularmente durante os anos correspondentes à pandemia. A distribuição 

desigual das coberturas revela que médias nacionais podem ocultar municípios e grupos 

populacionais com proteção insuficiente. Barreiras geográficas, limitações estruturais das 

unidades de saúde, interrupções no funcionamento das salas de vacinação e menor 

disponibilidade de profissionais contribuem para atrasos e esquemas incompletos. Nesses 
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territórios, o acúmulo contínuo de suscetíveis amplia a possibilidade de introdução e 

manutenção da circulação de doenças evitáveis por vacinação. 

Rago, Novais e Zucchi (2026) encontraram tendência crescente apenas para a vacina 

contra febre amarela, porém os valores permaneceram inferiores à meta ministerial durante o 

período analisado. Em direção contrária, a BCG apresentou redução estatisticamente 

significativa, apesar de sua administração ocorrer preferencialmente logo após o nascimento. 

Esse comportamento pode estar relacionado a dificuldades na vacinação em maternidades, 

atraso no primeiro contato da criança com a atenção primária ou inconsistências no registro das 

aplicações. A diminuição compromete a prevenção das formas graves de tuberculose, 

especialmente a meníngea e a miliar na infância. 

Neves et al. (2024) classificaram a cobertura da vacina contra hepatite B como 

estacionária, diferentemente das tendências decrescentes encontradas para os demais 

imunobiológicos. Essa estabilidade estatística não corresponde necessariamente a uma 

condição satisfatória, pois a variação média anual permaneceu negativa e nenhuma unidade 

territorial apresentou crescimento durante o período. A aplicação da dose ao nascer depende da 

articulação entre maternidades, vigilância epidemiológica e unidades básicas de saúde. Falhas 

nessa integração podem atrasar a primeira dose e comprometer a continuidade do esquema 

posteriormente administrado por meio da vacina pentavalente. 

Palmieri et al. (2023) localizaram agrupamentos espaciais de baixa cobertura para 

tríplice viral e poliomielite nas regiões de saúde do Norte e do Nordeste. A formação de áreas 

contíguas com cobertura insuficiente demonstra que a vulnerabilidade não se distribui 

aleatoriamente pelo território brasileiro. Municípios vizinhos frequentemente compartilham 

dificuldades assistenciais, sociais, económicas e geográficas, formando extensas áreas com 

elevada concentração de suscetíveis. A circulação de pessoas entre essas localidades pode 

ampliar a dimensão dos surtos após a introdução do poliovírus ou do vírus do sarampo. 

Moura, Neto e Souza-Santos (2024) registraram taxa de abandono alta em 53,6% dos 

municípios e altíssima em 37,2%, com agrupamentos presentes desde 2014 ou 2016 em 

determinadas macrorregiões. A descontinuidade entre a primeira e a segunda doses da tríplice 

viral, portanto, não surgiu exclusivamente durante a pandemia. Parte das crianças acessa 

inicialmente a vacinação, mas não retorna dentro do intervalo recomendado para completar o 

esquema. A redução desse abandono requer acompanhamento nominal, convocação dos 

responsáveis, busca ativa domiciliar e verificação sistemática das cadernetas durante os 

atendimentos realizados na atenção primária. 
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Santana et al. (2026) registraram aumento de 46% para 68% na proporção de municípios 

que alcançaram a meta da vacina contra rotavírus entre 2022 e 2023. Para a vacina 

pneumocócica, 57% dos municípios atingiram a meta no último ano, resultado acompanhado 

pela redução do risco alto nos diferentes portes populacionais. O microplanejamento favoreceu 

o reconhecimento das áreas de menor cobertura, a definição de estratégias extramuros e a 

adequação das ações às características locais. Contudo, a persistência de municípios vulneráveis 

exige continuidade das intervenções, pois ganhos anuais isolados não garantem homogeneidade 

entre vacinas e territórios. 

Homma et al. (2023) organizaram a recuperação das coberturas nos eixos de vacinação, 

sistemas de informação, comunicação e educação, com participação de gestores, profissionais, 

escolas e organizações sociais. A proposta atribui centralidade ao planejamento municipal, à 

qualificação dos registros e à formação de redes locais de apoio à imunização. Campanhas 

esporádicas apresentam alcance limitado quando não são acompanhadas pela vacinação de 

rotina, pela busca ativa e pelo enfrentamento das dúvidas da população. A recomposição da 

proteção coletiva depende da conclusão oportuna dos esquemas, da redução das desigualdades 

territoriais e da incorporação permanente da vacinação à agenda da atenção primária. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A cobertura vacinal no Brasil apresentou redução persistente, iniciada antes da 

pandemia de COVID-19 e intensificada nos anos subsequentes. A queda atingiu diferentes 

imunobiológicos, acompanhada por baixa proporção de municípios com alcance das metas e 

recuperação insuficiente dos indicadores. Essa trajetória ampliou a presença de crianças com 

esquemas atrasados ou incompletos, reduziu a proteção coletiva e aumentou a vulnerabilidade 

populacional à circulação de doenças imunopreveníveis. 

A distribuição territorial das coberturas permaneceu heterogênea, com maior 

concentração de baixos percentuais nas regiões Norte e Nordeste. Municípios de médio e grande 

porte também mantiveram níveis elevados de risco, apesar de melhorias pontuais decorrentes 

de ações de microplanejamento. As médias nacionais, portanto, não representam integralmente 

as desigualdades existentes entre os territórios e podem ocultar áreas com acúmulo expressivo 

de indivíduos suscetíveis. 

O comprometimento da imunização não se restringiu ao acesso à primeira dose, pois 

envolveu taxas elevadas de abandono e atraso na conclusão dos esquemas. Fragilidades no 

acompanhamento nominal, na convocação dos responsáveis, na busca ativa e na articulação 

entre maternidades, atenção primária e vigilância epidemiológica contribuíram para a 
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descontinuidade vacinal. A permanência dessas dificuldades favorece a formação de grupos 

parcialmente imunizados e amplia o risco de reintrodução de doenças anteriormente 

controladas. 

A contribuição deste trabalho está na articulação entre tendência temporal, desigualdade 

territorial, abandono vacinal e risco epidemiológico. Essa compreensão pode orientar o 

planejamento das ações de imunização, a definição de municípios prioritários e a organização 

de estratégias compatíveis com as características locais. O fortalecimento da vacinação de 

rotina, dos registros, da busca ativa e das ações extramuros pode reduzir casos, hospitalizações, 

sequelas e óbitos evitáveis, com repercussões diretas sobre a proteção da população. 

As limitações decorreram da natureza narrativa da revisão, da ausência de avaliação 

formal da qualidade metodológica e da heterogeneidade dos delineamentos, períodos e 

indicadores empregados. A delimitação temporal, linguística e das bases consultadas também 

pode ter restringido a inclusão de publicações pertinentes. Recomenda-se a realização de 

revisões sistemáticas, análises longitudinais e investigações municipais que relacionem 

cobertura, abandono, condições socioeconômicas e estrutura dos serviços, além da avaliação da 

efetividade do microplanejamento, da busca ativa e da vacinação extramuros. 
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